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Resumo: O texto discute a constituição do currículo 
escolar na educação ribeirinha nos anos finais do 
Ensino Fundamental e a relação desse currículo com o 
contexto social dos ribeirinhos. Para isso, realizou-se 
pesquisa de campo, com observação in loco e entrevista 
semiestruturada com sujeitos que compõem o universo 
escolar local. Os resultados indicam que, no contexto 
ribeirinho da educação do campo, apresentam-se duas 
proposições curriculares: um currículo que surge a 
partir da cultura escolar e outro, da cultura ribeirinha. 
Ambos são importantes para os sujeitos sociais desse 
território, mas, com frequência, não se relacionam entre 
si. Nessa perspectiva é que se propôs a articulação na 
educação escolar entre os conhecimentos originados 
das duas culturas curriculares para que os educandos 
possam obter mais opções de conhecimento e outras 
perspectivas de trabalho.
Palavras-chave: Organização Curricular. Ensino 
Fundamental. Educação do Campo. Ribeirinho.

Abstract: The text discusses curriculum in the final years 
of elementary school in a riverside community. The 
intention was to identify the constitution of the school 
curriculum in riverside education in the final years of 
elementary school and to discuss the relationship with 
the social context of riverside residents. For this, field 
research was carried out, with observation in locus and 
semi-structured interview with subjects that make up 
the local school universe. The results indicate that in 
the riverside context of rural education, two curricular 
proposals are presented: one curriculum that emerges 
from school culture and the other from riverside 
culture. Both are important for the social subjects of this 
territory, but they are often not related to each other. 
In this perspective, it is proposed to articulate in school 
education between the knowledge originated from the 
two curricular cultures so that the students can obtain 
more options of knowledge and other work perspectives.
Keywords: Curriculum. Elementary School. Rural 
Education. Riverside.
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Introdução
O Pará, segundo maior estado do Brasil em extensão territorial, com uma área de 

1.247.689,515 km², abriga uma população de mais de 7.580.000 habitantes, distribuída em 
144 municípios, que se agrupam em seis mesorregiões: Baixo Amazonas, Marajó, Metropoli-
tana de Belém, Nordeste Paraense, Sudeste Paraense e Sudoeste Paraense (LUZ et al., 2013).

Tal confi guração geográfi ca torna esse grande estado da Região Norte um lócus privile-
giado para o desenvolvimento de muitos estudos nas mais diversas áreas de conhecimento, 
por exemplo, da Geografi a à História, da Biologia à Educação. A pesquisa na Educação se ins-
creve de modo signifi cati vo no contexto social de toda Amazônia paraense, e se consti tui em 
uma das mais complexas e necessárias.

Assim, buscamos desenvolver uma pesquisa sobre o currículo escolar em uma comuni-
dade ribeirinha, situada no Nordeste Paraense, com a fi nalidade de compreender as relações 
entre esse currículo e o contexto social dos povos ribeirinhos. Para isso, estabelecemos como 
questão norteadora a seguinte problemati zação: Como se consti tui o currículo escolar da edu-
cação ribeirinha nos anos fi nais do Ensino Fundamental e qual sua relação com o contexto 
social dos ribeirinhos?

Para buscar resposta para esta indagação, navegou-se em direção a uma comunidade 
ribeirinha, a fi m de observar a roti na escolar dos sujeitos educati vos, da sua chagada até a sua 
saída do espaço escolar. Aplicamos, para tanto, uma metodologia que envolveu duas perspec-
ti vas: a observação in loco, gerando dados registrados em Diário de Campo (DC); e a realização 
de entrevistas semiestruturadas, as quais contaram com a colaboração de sujeitos envolvidos 
na realidade local (professores, estudantes e membros da comunidade). Durante as apresen-
tações das evidências e das argumentações, recorreremos aos dados gerados por essas fontes, 
com os respecti vos nomes fi ctí cios

Dessa forma, o presente texto trata primeiro da situação geográfi ca do território ribei-
rinho onde ocorreu o estudo, com foco nas especifi cidades locais, que resolvemos chamar de 
“caminhos de canoa pequena”. Em seguida, apresentamos a escola do campo ribeirinho, como 
ela está organizada em geral, como o seu currículo para o ensino dos últi mos anos do Ensino 
Fundamental é ofertado, e discorremos sobre o currículo emergente da realidade local, que 
denominamos “currículo líquido”. Finalmente, fazemos as considerações fi nais pelas quais re-
afi rmaremos nossas inferências críti cas e propositi vas a favor de um currículo que considere a 
realidade local.

Situação geográfi ca do território ribeirinho
A pesquisa se realizou na comunidade ribeirinha de Cati mbaua, situada na região Nor-

deste Paraense.1 Segundo Cordeiro, Arbage e Schwartz (2017), esse é um dos territórios mais 
anti gos do estado do Pará, o que o coloca na lista dos territórios mais explorados desde o 
processo de Colonização. Notoriamente, o fato é visível por meio da devastação da fl oresta ori-
ginal para construção da rodovia Belém-Brasília, a parti r de 1958 (MOREIRA, 2003). Segundo 
a autora, essa rodovia foi construída pela políti ca nacional que criou o Programa Nacional de 
Integração da Amazônia, o qual trouxe consequente aumento populacional à região. A imple-
mentação do referido Programa trouxe para essa região do estado do Pará, migrantes de diver-
sos lugares do país para compor o universo populacional, dentre os quais havia exploradores 
minerais, madeireiros e agropecuários.

O Insti tuto Brasileiro de Geografi a e Estatí sti ca (IBGE) fez a divisão dos estados brasilei-
ros não somente em mesorregiões, mas também em microrregiões (IBGE, 1990). No caso do 
Pará, ele está dividido em vinte e duas microrregiões, a saber: Almeirim, Altamira, Arari, Be-
lém, Braganti na, Cametá, Castanhal, Conceição do Araguaia, Furos de Breves, Guamá, Itaituba, 
Marabá, Óbidos, Paragominas, Parauapebas, Portel, Redenção, Salgado, Santarém, São Félix 
do Xingu, Tomé-Açu e Tucuruí.

A microrregião de Cametá integra os seguintes municípios: Abaetetuba, Baião, Cametá, 
Igarapé-Miri, Limoeiro do Ajuru, Mocajuba e Oeiras do Pará. Desse modo, o território ribeiri-

1  A região Nordeste Paraense compõe uma área geográfi ca de 83.316,02 km² (IBGE, 2013).
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nho em estudo se encontra na microrregião de Cametá, na mesorregião do Nordeste Paraense, 
mais precisamente no município de Igarapé-Miri. Pelo município, entrecruzam-se vários rios, 
sendo um deles o rio Igarapé-Miri.

De acordo com Nascimento (2017) e outros historiadores, a expressão Igarapé-Miri é 
de origem tupi e signifi ca “caminho de canoa pequena”, ou seja, uma junção de ygara (canoa), 
pé (caminho) e mirim (pequeno). Gramati calmente, essa junção forma um homônimo, respon-
sável por designar a nominação de um rio e, posteriormente, da vila que se tornaria um dos 
municípios do estado do Pará.

Caminho de canoa pequena
Como fora mencionado, “caminho de canoa pequena” se atribui ao rio que, atualmente, 

se denomina rio Igarapé-Miri. Essa informação se tornou recorrente para os munícipes, por-
que está no site da prefeitura de Igarapé-Miri.2 Trata-se de um relato que está na voz do povo, 
senão vejamos o que diz um dos munícipes: “O rio recebeu o nome de ‘caminho de canoa 
pequena’ por ser muito estreito naquele tempo. Não dava para passar embarcações maiores, 
agora tudo está diferente” (Josimo, DC, jan./2020).

O relato do depoente da pesquisa revela não somente um nome, mas sua visão de 
mundo a respeito de um rio que tomado pela vegetação impedia embarcações de maior por-
te, por ele passar. A expressão “agora tudo está diferente” não é somente o complemento de 
uma frase. É o olhar de quem percebe, e sofre com as mudanças naturais e as decorrentes das 
transformações humanas. Isso é visível no texto sobre o histórico do município exposto no site 
da prefeitura, o qual relata como se deram as escavações do rio para abertura do canal em dois 
importantes rios que intercruzam o munícipio:

Em 1810, [...] existi a no rio Igarapé-Miri uma fazenda agrícola 
pertencente a Sebasti ão Freire da Fonseca, mais conhecido 
por Carambolas [...]. idealizador da escavação do Canal, 
para substi tuir o obstruído Furo Velho, havendo ele mesmo 
escolhido o traçado em linha reta entre os rios Igarapé-Miri e 
Mojú. [...] No ano de 1821 Carambolas começou os serviços 
de escavações que se prolongaram por longos meses. Os 
trabalhos foram iniciados a parti r do rio Igarapé-Miri, no dia 
21 de maio de 1821, e somente quando já faltavam pouco 
mais de cem metros, no dia 7 de agosto de 1822, é que 
começaram as escavações a parti r do lado da margem do rio 
Mojú (PREFEITURA DE IGARAPÉ-MIRI, 2020).3

As informações insti tucionais contêm evidências de como se processaram as escavações 
do rio, que ti nha um canal fechado pela vegetação. Na largura, dava apenas para passar uma 
canoa pequena, também chamada na região de “casco”. As informações, ainda que não dei-
xem claras suas fontes, relatam como se dá a interferência humana, no curso normal da natu-
reza hídrica, desde meados do século XVIII, e que, efeti vamente, causou impactos ambientais 
no fl uxo natural do rio.

Apesar das alterações decorrentes do proveito humano, o rio Igarapé-Miri sobreviveu 
ao tempo e à exploração de muitos séculos. Atualmente suas margens direita e esquerda en-
contram-se mais povoadas. Nelas existem residências, comércios, igrejas, escolas. Os que vi-
vem nesse território têm suas construções em palafi tas de madeira. Locomovem-se por meio 
de algum ti po de transporte fl uvial. Têm o rio como se fosse uma extensão de sua casa, um 
quintal. Nele se higienizam, pescam peixes diversos e o camarão para alimentação. Uti lizam-se 
da vegetação no entorno do rio para produzir utensílios, como: paneiros, cacuri, peneira, ti piti , 

2  Ver informações em: htt ps://igarapemiri.pa.gov.br/o-municipio/historia. Acesso em: 12 jan. 2020.
3  Idem.
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abano, balaio, matapi.4 Também extraem produtos frutí feros como cacau, banana, abacaxi e, 
especialmente, açaí, usados para garanti r alimentação e renda.

Cada palavra expressa por sujeitos de uma dada cultura tem um senti do e um signifi ca-
do para os que pertencem àquele território. As palavras caracterizam formas de comunicação 
e de conhecimento da natureza do local. Quem vive em territórios de várzeas produz lingua-
gens próprias do seu território, da forma como se compreende aquele espaço. Esses sujeitos 
sociais criam e recriam a linguagem em sintonia com a natureza, o trabalho e as relações hu-
manas. Para Vigotski (2005, p. 150), “[...] uma palavra sem signifi cado é um som vazio; o signi-
fi cado, portanto, é um critério da ‘palavra’, seu componente indispensável”. Para além de uma 
mera expressão no vazio, a palavra representa uma visão de mundo. É por meio da palavra, da 
linguagem que os seres humanos se comunicam e apresentam seus conhecimentos e saberes 
do mundo. Sobre essa questão, assim expõe Freire (2006, p. 39):

Comecemos por afi rmar que somente o homem, como um 
ser que trabalha, que tem um pensamento-linguagem, que 
atua e é capaz de refl eti r sobre si mesmo e sobre sua própria 
ati vidade, que dele se separa, somente ele ao alcançar tais 
níveis se fez um ser da práxis. Somente ele vem sendo um ser 
de relações num mundo de relações.

O rio, a fl oresta, tudo é um mundo. Um mundo ocupado por gente. Gente que tem 
histórias. E suas histórias são narradas a parti r de seus olhares, de seus saberes, das cores, do 
cheiro que adentra as entranhas humanas, seja pelos órgãos dos senti dos ou por outras capa-
cidades percepti vas daqueles que vivem, trabalham e sentem a Amazônia como um pedacinho 
de si mesmo. Nesse vasto mundo paraense, encontramos inúmeras amazônias.

Se olharmos apenas o estado do Pará, da forma como é descrito por Almeida (2010, p. 
291), já veremos uma diversidade de amazônias, uma vez que ali:

Há áreas de colonização mais recentes, como o sudeste; 
e as de colonização mais anti ga, tais como a Braganti na e o 
Baixo Tocanti ns, inseridas na mesorregião Nordeste, além da 
fronteira em disputa, caso do sudoeste do Estado. No sudeste 
do Pará, a disputa pela terra ainda é aguda. Já na Braganti na 
e no Baixo Tocanti ns, o quadro é considerado bem defi nido. 
O contrário ocorre a sudoeste, que tem se consti tuído em 
cenário de deslocamento da violência contra camponeses e 
seus pares, antes concentrada a sudeste do Estado.

A Amazônia paraense possui territórios com colonizações recentes, anti gas, em dispu-
ta e, lamentavelmente, com marcos de violência. Mencionou-se anteriormente que o lócus 
do nosso estudo se dá em uma região anti ga do estado, e, conforme os registros históricos 
encontrados no site da prefeitura de Igarapé-Miri existem informações de que a localidade 
ti nha agricultores, comerciantes e posseiros, antes de 1710. Na ocasião, esses sujeitos fi caram 
insati sfeitos com a concessão de terras dadas ao senhor João Mello Gusmão, pelo governador 
“capitão-general do Maranhão, Cristóvão da Costa Freire, [...] de duas léguas de terras em 
Igarapé-Miri, as quais iam do Rio Cataiandeua, prolongando-se até o Rio Santo Antonio”.5 Essa 
informação encontra correspondência na pesquisa de campo, quando encontramos nos depoi-
mentos da pesquisa relatos de que a comunidade ribeirinha em evidência, possui mais de três 
séculos. Nela existem atualmente famílias que residem no local há, pelo menos, dois séculos. 

4  Todos os utensílios são de uso domésti co ou como ferramentas de trabalho. Ver descrição em Nascimento 
(2017).
5 Ver informações em: htt ps://igarapemiri.pa.gov.br/o-municipio/historia. Acesso em: 12 jan. 2020.
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Os sujeitos narram as histórias do lugar com bastante conhecimento, porque os ensinamentos, 
as narrati vas foram passadas de uma geração para outra.

Quando buscamos obter informações sobre a origem da comunidade, um senhor de 
mais de oitenta anos explicou:

Estas terras aqui eram todas de um engenheiro. Ele fazia casas 
em sua propriedade e dava para os trabalhadores morarem 
em sua terra para trabalhar com a cana de açúcar. Todo 
manti mento que o trabalhador precisava, para comer ou fazer 
algum serviço, ele vendia numa canti na. Naquele tempo, isso 
era um ti po de comércio. Tudo que a gente precisava, ele 
fornecia em troca do trabalho, não ti nha dinheiro. No fi nal da 
semana a gente ia se acertar com o engenheiro e estava era 
devendo. Sempre devendo. Aí a gente ia fi cando. Conti nuava 
trabalhando com a cana de açúcar para fazer cachaça depois 
foi com a plantação de arroz. O meu pai trabalhou para ele 
muitos anos, eu também trabalhei porque era isso que se 
ti nha aqui, na nossa ilha (Manoel do Carmo, DC, set./2019).

As terras da comunidade pertenceram a um senhor de engenho que, ao que tudo in-
dica nas narrati vas, fora um dos exploradores comerciais com a cultura da cana na região. Os 
engenhos neste município ti nham como prioridade a produção da cachaça. E o seu Manoel 
explicou, depois da entrevista, que as terras de posse de sua família atualmente foram adqui-
ridas por seu pai. Ele as comprou do dono de engenho na década de 1980, quando entrou em 
decadência a produção de cachaça por conta do crescimento da indústria de cachaça ou alam-
bique no sudeste do país. Nessa região do país com mais recursos, possuíam melhores técnicas 
de produção e vendiam a baixo custo o produto similar ao fabricado no município paraense.

Vê-se que as terras pertencentes inicialmente a um lati fundiário estão, no contexto 
atual, sob a posse de diversos camponeses ribeirinhos e compõem uma nova geografi a do 
local. Ali aumentou a população local e gradati vamente se agregaram outros valores, formas 
de trabalho e de organização dos trabalhadores ribeirinhos que se mobilizam para ter acesso à 
escola e a outras políti cas públicas.

O rio Igarapé-Miri, às margens do qual fi ca a comunidade ribeirinha Cati mbaua, ao 
contrário de sua origem, é extremamente movimentado atualmente. Embarcações transitam 
frequentemente pelo rio, causando erosão do solo e muito ruído, o que incomoda a audição 
de quem não está acostumado. Atualmente transitam por esse rio inúmeras embarcações de 
diversos tamanhos, pois, com o crescimento tecnológico, mudanças se deram nos transportes 
fl uviais. Motores potentes e velozes reduzem o tempo da viagem nos rios, encurtam as distân-
cias. Transportes assim equipados levam em torno de uma hora e meia da cidade à comuni-
dade.

A escola do campo ribeirinho
A organização social dos ribeirinhos em associação, cooperati vismo e outros movimen-

tos sociais de base lhes fortaleceu e mobilizou para exigir políti cas públicas educacionais para 
sua comunidade e, dessa forma, reivindicar uma nova escola. Houve a conquista de uma se-
gunda escola, e isso é resultado de reuniões tensas e confl ituosas, mas que desencadearam 
acertos e parcerias com as representações governamentais.

O aceite do gestor municipal para a construção da escola se deu com o acerto pelo qual 
os ribeirinhos doaram o terreno, a madeira para armação e parte dos serviços para construção. 
A outra parte dos trabalhos para fi nalização da construção da infraestrutura escolar foi assu-
mida pela Secretaria de Educação. Tem-se, assim, uma escola de madeira, com quatro salas de 
aula, banheiros de alvenaria, água potável encanada, copa cozinha, secretaria, páti os, corredo-
res, um campo ao ar livre para jogos e outras ati vidades escolares ou não escolares.



564 Revista Humanidades e Inovação v.7, n.16 - 2020

Os estudantes chegam à escola por meio do transporte escolar. São três embarcações 
que transportam os estudantes de suas residências à escola e da escola às residências, todos 
os dias, durante o ano leti vo. Na entrada da escola, observa-se uma variedade de cartazes com 
inúmeras frases, muitas delas de boas-vindas, outras são mensagens educati vas para todos 
que as visualizam.

Desde a chegada à escola, os educandos são recepcionados por algum funcionário que 
os reúnem no páti o, cumprimentam, dão boas-vindas, fazem uma oração e em seguida são di-
recionadas às suas salas de aulas com seus respecti vos professores. Em 2019 os estudantes dos 
anos fi nais do Ensino Fundamental estudaram em dois turnos. No turno matuti no, as turmas 
do 6º e 8º anos e, no vesperti no, os do 7º e 9º anos. As demais salas de aulas foram ocupadas 
com o programa “Mais Educação”6 e com turmas da Educação de Jovens e Adultos (EJA).

A organização do ensino na escola
Quanto à organização do ensino, a escola onde foi realizado o estudo trabalha somente 

com os anos fi nais do Ensino Fundamental, inclusive a turma da EJA, e o funcionamento dessas 
turmas se dá no Sistema de Organização Modular de Ensino (SOME). Conforme informações 
da Secretaria de Educação do município, essa organização do ensino de forma modular na rede 
municipal da educação do campo, embora tenha sido realizada antes em escolas do campo 
situadas em áreas de estradas ou terra fi rme, está atualmente presente somente em escolas 
ribeirinhas.

O estudo de Pereira (2016) nos informa que o SOME foi criado em 15 de abril de 1980, 
na gestão do governador Alacid Nunes, quando Dionísio Hage era secretário de educação do 
estado do Pará. Fundamentado na Lei n.º 5692 de 11 de agosto de 1971 que estabelecia as 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional e insti tuiu a educação de 1º e 2º graus, o SOME surgiu 
para atender às diversas populações campesinas nos rincões do Pará. Nesses termos, relatam 
os estudos de Romanelli (2003, p. 238), que a educação brasileira passa a ter a seguinte orga-
nização estrutural:

Ensino de 1º grau – com 8 anos de duração e uma carga 
horaria de 720 horas anuais. Desti na-se a formação de criança 
e pré-adolescente da faixa etária que vai de 7 aos 14 anos. É 
esse nível que corresponde a obrigatoriedade escolar. Ensino 
de 2º grau – com 3 ou 4 anos de duração e carga horaria de 
2.200 horas para os cursos de 3 anos, e 2.900 horas para os 
de 4 anos. Desti na-se à formação de adolescentes. O ensino 
de 1º grau, além de formação geral passa a proporcionar 
a sondagem vocacional e a iniciação para o trabalho. E o 2º 
grau passa a consti tuir-se, indiscriminadamente, de um nível 
de ensino cujo objeti vo primordial é a habilitação profi ssional.

Nessa conjuntura normati va educacional desponta no Pará a organização de ensino na 
modalidade SOME, para o contexto social dos territórios campesinos. Nos anos subsequentes 
à implementação da lei, os gestores manti veram essa organização no estado. Alterações no 
Programa só vieram com o advento da Lei n.º 9394, de 20 de dezembro de 1996, que estabele-
ceu as Diretrizes e Bases da Educação nacional (LDB), assim como suas atualizações. As altera-
ções no texto inicial do SOME ocorreram nas regulações da educação nos anos fi nais do Ensino 
Fundamental e no Ensino Médio,7 além de outras modalidades da educação básica.

Entre as principais alterações no cenário paraense, o governo do estado insti tuiu em 
algumas localidades rurais escolas que atendessem o Ensino Fundamental e Médio na moda-

6  Insti tuído em abril de 2007, como uma ação do Programa de Desenvolvimento da Educação (PDE) e gerenciado 
pelos Ministérios da Educação, Cultura, Esporte, Desenvolvimento Social. Ver avaliações sobre o Programa no 
trabalho de Leclerc e Moll (2012).
7  Pela nova LDB a denominação dos níveis de ensino eram outros: Educação Básica, consti tuída pelo ensino 
infanti l, ensino fundamental e ensino médio; e a Educação Superior, consti tuída de graduação e pós-graduação.
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lidade do SOME. Todavia, com o processo de municipalização do ensino, que passou a vigorar 
a parti r de 1997 (COSTA, 2009), vários municípios paraenses assumiram todo o Ensino Fun-
damental pelo processo de municipalização e Igarapé-Miri foi um destes, herdando aquela 
organização do ensino.

A municipalização do ensino ocorreu na maioria dos municípios paraenses. Nos muni-
cípios que não aderiram, o governo estadual manteve o SOME na organização de ensino para 
escolas do campo onde funcionavam os anos fi nais do Ensino Fundamental em todo o estado, 
assim como em todo o Ensino Médio. No entanto, aqueles municípios que aderiram à muni-
cipalização passaram a ser responsáveis por organizarem o Ensino Fundamental, uma vez que 
essa etapa da educação se tornou responsabilidade da rede municipal.

Assim, vemos que mesmo diante do processo de municipalização do Ensino Fundamen-
tal regular, existem municípios no estado que adotaram o SOME como forma de organizar 
o ensino para os fi lhos de camponeses. Esta é uma realidade do município de Igarapé-Miri, 
cujas escolas ribeirinhas passaram a oferecer a segunda etapa do Ensino Fundamental. A for-
ma como se organiza o ensino de uma rede é o que vai orientar a estruturação do currículo 
escolar, e isso passa a ser nosso foco de análise.

O currículo dos anos fi nais do Ensino Fundamental, na escola 
ribeirinha

A educação, como invenção humana, manifesta-se nas ações coti dianas, nas relações 
sociais e se fortalece pela comunicação criada para que se socializem os conhecimentos ad-
quiridos com as novas gerações. Nessa dimensão, esclarece Brandão (1991, p. 7) que “[...] nin-
guém escapa da educação. Em casa, na rua, na igreja ou na escola de um modo ou de muitos 
todos nós envolvemos pedaços da vida com ela”.

A educação por séculos se deu fora dos parâmetros escolares. As pessoas aprendiam 
umas com as outras sem limites ou regras para iniciar, aprender e fi nalizar. Muito do que se 
aprendeu da ancestralidade foi apreendido e comparti lhado pelos anciãos em rodas de con-
versa, no trabalho ou nas narrações de uma geração para outra. Guardavam a memória dos 
fatos relevantes para não esquecerem os feitos dos antepassados, uma vez que era ínfimo os 
que ti nham conhecimentos da leitura e escrita. Desse modo, parte dos registros que se tem 
de luta e resistência dos subalternos foi guardada pelas lideranças populares de outrora. Parte 
signifi cati va dessas lideranças era de camponeses.

Os camponeses de antes e da atualidade sem instrução escolar conti nuam a nos ensinar 
sobre seus conhecimentos matemáti cos e linguísti cos, as histórias, as geografi as de seus terri-
tórios e tantos outros saberes e conhecimentos. Todo esse acúmulo não está sufi cientemente 
escrito em livros e ou exposto nos demais mecanismos de comunicação e informação do con-
texto contemporâneo.

O advento da escola veio acompanhado de uma infi nidade de regras, incluindo horários 
fi xos e determinados para ensinar e aprender. As regras são empregadas na maioria dos casos 
em espaços fechados, com incorporação do ensino das primeiras letras, formação de palavras 
e frases, algumas vezes até sem senti do para os aprendizes desse universo educati vo. Desse 
modo, paulati namente, a educação escolar formata o currículo e passa a ser o regente deter-
minador do que deve ser ensinado e aprendido na escola. Eti mologicamente, currículo advém 
de curriculum, uma palavra de origem lati na que traz como signifi cação: curso, desvio, atalho, 
trajetória, rota, caminho percorrido durante uma vida ou que se vai percorrer. Sobre currículo, 
Ponce (2018, p. 9) argumenta que:

Corriqueiramente, currículo tem sido usado como sinônimo 
de grade curricular de determinado nível de escolarização, 
escola ou proposta pedagógica. “O currículo da escola azul 
contém x disciplinas”. “O currículo do Ensino Médio deve 
contemplar a, b e c, entretanto contempla d, g e h”. Esse uso 
comum do termo que ocorre em diálogos não especializados, 
em propagandas que buscam clientes-pais, clientes-alunos, 
merecem reparação.
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O pano de fundo que se apresenta sobre currículo escolar ainda está referenciado pela 
grade de disciplinas e a listagem de conteúdos a serem ministrados conforme o ano de matrí-
cula dos educandos. No caso do SOME nos anos fi nais do Ensino Fundamental, o que se deno-
mina grade curricular são os módulos com duas ou mais disciplinas (PEREIRA, 2016). Durante o 
ano leti vo, cada escola ribeirinha recebe dois módulos por semestre. Dessa forma, estudantes 
e professores do SOME passam por quatro módulos. Um módulo compõe um bloco de duas ou 
mais disciplinas. As disciplinas de um módulo são aplicadas em um período de 50 dias leti vos, 
com quatro horas de aulas diárias ministradas por professores concursados ou contratados 
com graduação na área de conhecimento.

O transcurso de um módulo pela escola dá-se efeti vamente uma vez durante o ano 
leti vo. No período em que se realizou a pesquisa, setembro de 2019, desenvolvia-se um mó-
dulo para as quatro turmas do 6º ao 9º ano do Ensino Fundamental. O módulo contemplava 
as disciplinas de Língua Portuguesa e Artes. Esse módulo, não retornaria naquele ano, para as 
mesmas turmas, da referida escola. Isso signifi ca que, se o aluno por algum moti vo perdesse 
o módulo ou fi casse reprovado, não senti ria moti vação alguma para conti nuar frequentando 
a escola, pois estaria sem chance alguma de aprovação naquele ano leti vo, a não ser que, na 
escola funcionasse o sistema de dependência.8 Mas, no ano de realização deste estudo, esse 
sistema de dependência não era um fato efeti vo na escola aqui descrita.

O SOME dos anos fi nais do Ensino Fundamental no município pesquisado se confi gura 
no mesmo modelo de estrutura curricular apresentado pela políti ca de educação do governo 
do estado do Pará para os jovens e adultos do campo que frequentam o Ensino Médio. Isso é 
visivelmente observado, em estudos recentes sobre a temáti ca, assim retratado por Ferreira 
(2018, p. 82-83):

O SOME ocorre em áreas rurais ou no campo onde não 
existem escolas estaduais, em áreas ribeirinhas, quilombolas, 
assentamentos e áreas indígenas. O ensino é ofertado por 
módulos consti tuído de quatro disciplinas com duração de 50 
dias leti vos em um total de 4 módulos anuais fi nalizando assim 
200 dias leti vos.

O currículo por módulo em funcionamento pelo SOME nos anos fi nais do Ensino Fun-
damental, embora apresente parcos elementos numa perspecti va diferente do que ocorre em 
outros modelos de organização do ensino, identi fi ca, nessa proposição, que o currículo escolar 
parece não ter sofrido qualquer alteração em relação àquilo que é universal no Brasil. Dá-se 
conti nuidade à lógica de um currículo de caráter urbanocêntrico, centrado na formação do 
sujeito para o mercado de trabalho.

Desse modo, a formação escolar oferecida no campo se preocupa em oferecer algo que 
visa levar o sujeito para trabalhar fora do lugar onde reside e às vezes bem distante de sua 
comunidade, do lugar onde os ribeirinhos estão situados. O currículo dos anos fi nais do Ensino 
Fundamental minimamente aborda a temáti ca trabalho e, quando o faz, direciona-se para em-
pregabilidade e não para outras possibilidades.

O currículo, nessa perspecti va, anuncia uma visão de preparação para o trabalho como 
aquela que se constrói por meio de uma formação profi ssional dada pela escola e a universida-
de. É preciso indagar este currículo ensinado na escola do campo. Será que todos que passam 
pela educação escolar, irão ocupar o mercado de trabalho? Esse mercado está disponível para 
todos? As evidências são óbvias: não está sendo gerado emprego para todos.

É relevante oferecer um currículo que preconize formar para vida e para ocupar o mun-
do do trabalho em diferentes dimensões. Por conta dessa problemáti ca, questi ona-se o porquê 

8  O Conselho Estadual de Educação do Pará regulamentou o Sistema de dependência, por meio da Resolução 
n° 001, de 05 de janeiro de 2010, a qual dispõe sobre a regulamentação e a consolidação das normas estaduais 
e nacionais aplicáveis à Educação Básica no Sistema Estadual de Ensino do Pará. Disponível em: htt p://www.cee.
pa.gov.br/sites/default/fi les/RESOLUCAO_001_2010_REGULA MENTACAO_EDUC_BAS-1.pdf. Acesso em: 12 jan. 
2020.



567 Revista Humanidades e Inovação v.7, n.16 - 2020

de a escola inserida no campo não dialogar com o tema trabalho a parti r das ati vidades labo-
rais do povo do campo.

A tí tulo de exemplo do que estávamos discuti ndo, o açaí tornou-se recentemente uma 
das bases principais da economia municipal e a concentração dessas palmeiras encontra-se 
às margens dos diversos rios que passam no município. A pesquisa nos oportunizou conhecer 
quatro deles: Rio Caji, Meru, Riozinho e Igarapé-Miri, mas existem outros. Os ribeirinhos vivem 
da produção de açaí. O produto serve para alimentação familiar e encontra-se em favorável 
aceitação comercial para compra e venda dessa produção. No entanto, não identi fi camos dis-
cussão sobre essa realidade na escola estudada.

Por ser um dos maiores produtores de açaí do estado, o município de Igarapé-Miri pas-
sou a ser considerado como “a capital do ouro preto”. E os maiores produtores de açaí, para 
não dizer todos, são os povos ribeirinhos. Por isso, a escola inseriu o açaí na degustação da 
merenda escolar, mas não no debate curricular, nem nos conhecimentos estudados. 

Valoriza-se muito o açaí como produto alimentí cio, como gerador de renda, mas não o 
trabalho do caboclo ribeirinho, que se levanta pela madrugada para ir para o mato à época da 
safra, subir na palmeira para reti rar os cachos, debulhar o produto e colocar nas rasas9 para 
consumo próprio ou para vender aos barqueiros atravessadores. Valoriza-se o produto, mas o 
trabalho e o trabalhador nem sequer são lembrados.

Uma das referências mais complexas e intrigantes impostas à escola pelo currículo e, 
obviamente aos docentes e discentes, é o pensar e estudar o trabalho, como uma mercadoria 
à disposição do mercado. E se quisermos extrapolar podemos dizer que é a ideia de estudar 
especifi camente para ter um emprego, fazendo da empregabilidade uma visão imposta social-
mente pelo currículo escolar. 

Sobre o acima exposto, Arroyo (2007, p. 24), diz que “[...] foi assim que a Lei n.º 5692/71 
via as crianças, adolescentes e jovens: candidatos a concursos, a vesti bulares, ao segmentado 
mercado de emprego”. Encontramo-nos no século XXI e esse pensamento reducionista persis-
te fervorosamente no contexto social de várias escolas, entre educadores e administradores 
educacionais. Nessa perspecti va, acrescenta o autor que:

Se conti nuarmos vendo os educandos desde a educação 
infanti l e, sobretudo, no Ensino Médio e nas séries fi nais 
do Ensino Fundamental como recursos humanos a serem 
carimbados para o mercado segmentado e seleti vo, seremos 
levados a privilegiar e selecionar as habilidades e competências 
segundo a mesma lógica segmentada, hierarquizada e seleti va. 
O ordenamento dos conteúdos por séries, níveis, disciplinas, 
gradeado e precedente, por lógicas de mérito e sucesso nada 
mais é do que a tradução curricular dessa lógica do mercado e 
da visão mercanti lizada que nós fazemos dos educandos (Op. 
Cit.).

O currículo disseminado no universo escolar carece ser criti camente indagado, avalia-
do e redimensionado. Faz-se necessário entender o que, e para que o currículo está sendo 
ensinado, assim como se deve conhecer os estudos produzidos a respeito do trabalho, e do 
direito ao trabalho. Neste horizonte, Arroyo (2007, p. 28) diz que “[...] há muito conhecimento 
acumulado sobre os mundos do trabalho, sobre os processos de produção, sobre as relações 
sociais de produção”.

É preciso, então, provocar o diálogo em sala de aula sobre a exploração do trabalho 
do campo e da cidade para se possibilitar refl exões adversas sobre o tema. Isso porque, além 
da exploração do trabalho em senti do amplo, há outras problemáti cas, como: exploração do 

9  A rasa é uma medida local que consiste em duas latas de 20 litros (28,4 kg). Ela é confeccionada 
com talos de arumã (Ischnosiphon ovatus Kcke), planta da família das Marantáceas, pertence a araruta 
(Maranta arundinacea). As cestas de arumã são feitas por moradores locais e custa R$ 2,50/unidade, 
com capacidade para 2 latas ou R$ 1,00/unidade, quando cabe uma lata (HOMMA et al., 2014).
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trabalho infanto-juvenil, trabalho escravo ou jornada de trabalho superior a oito horas, má 
renumeração, redução dos direitos trabalhistas, desemprego, falta de perspecti va de trabalho. 

Como contribuição à superação do quadro problemáti co supradescrito, as diversas ati -
vidades de trabalho camponesas podem contribuir, por meio da educação nos anos fi nais de 
escolas do campo ribeirinho, como elementos propulsores de estudos e debates nos diversos 
campos das ciências. Para Arroyo, “É preciso não esquecer as formas de trabalho na produ-
ção camponesa, na agricultura familiar; a resistência dos povos do campo à destruição dessas 
formas de produção e trabalho; a resistência a perder seus saberes sobre essas formas de 
trabalho” (Op. Cit.).

Diante dessas refl exões, podemos sustentar nossa críti ca quanto à ausência de refl exão 
sobre o trabalho e a importância do trabalhador na produção do açaí na região. A desarti cu-
lação de saberes é fl agrante e é nesse senti do que Arroyo orienta a observar a materialização 
do currículo escolar, não somente na perspecti va do mercado de trabalho, mas também nas 
diferentes possibilidades. Até porque não se tem garanti as de empregabilidade para todos os 
profi ssionais formados do país. O mercado de trabalho é excludente. Sempre existi rão aqueles 
que a ele não terão acesso. 

Pergunta-se, então: a escola tem preparado os sujeitos sociais que por ela passam para 
atuar profi ssionalmente tanto dentro como fora do mercado? Como vimos, Arroyo convida 
para o diálogo no campo do currículo, a respeito das práti cas de trabalho e produção dos cam-
poneses. Na escola se valoriza os conhecimentos e saberes de uma cultura dominante, eliti sta 
e exploradora do trabalho humano.

A parti r da discussão que fi zemos até agora, apresentamos dois depoimentos importan-
tes para o desdobramento do debate.

Colocar a práti ca de sala de aula, voltada para práti ca do 
que o aluno produz naquela localidade, naquele local, eu 
não concordo. Isso não faz passar no Enem para entrar na 
universidade, não faz ninguém passar em provas de concurso 
ou em outros ti pos que o aluno vier a fazer (Prof. A, DC, 
set./2019).

Eu estudo para ter uma vida melhor que meus pais. Eles não 
estudaram e vivem passando sacrifí cio com o trabalho do 
roçado [...] (Estudante, A, DC, set./2019).

As argumentações do professor e do estudante confi rmam a visão de que um currículo 
hegemônico, orientado pelo capital e fruto de orientação ideológica, pelo qual a todo o mo-
mento a sociedade é bombardeada, acabam conduzindo as pessoas a assumir para si um pen-
samento impositi vo. Como exprime o compositor Edmar Rocha: “Aqui a gente toma guaraná, 
quando não tem coca cola. Chega das coisas da terra, que o que é bom vem lá de fora”.10

Vivemos em um dos estados brasileiros mais cobiçados do país pela riqueza que se pode 
oferecer para o capital nacional e internacional. Não se valoriza o que a terra produz, o que 
essa gente conhece e sabe. Soa um pensamento em várias dimensões que o bom mesmo é 
o que vem de fora, com diferentes intencionalidades: seja para consumo; seja para explorar 
os recursos naturais (vegetais, hídricos, minerais, etc.); para se apossar dos territórios; e para 
defi nir qual currículo deve ser ensinado na escola. 

No âmbito das intencionalidades externas aos sujeitos, há uma educação livresca, vin-
culada ao livro didáti co, que nega o resgate dos conceitos originais da cultura dos educandos, 
necessários para que se tornem sujeitos conscientes e críti cos. Nessa perspecti va, Apple (2006, 
p. 59) diz que:

10  Trecho da música Belém, Pará, Brasil, de composição de Edmar Rocha, em 1980, interpretada pelo 
músico Nilson Chaves e pela Banda Mosaico de Ravena. Letra e música analisadas no trabalho de N. 
Moreira (2014).
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O currículo nunca é apenas um conjunto neutro de 
conhecimentos que de algum modo aparece nos textos e nas 
salas de aula de uma nação. Ele é sempre parte de uma visão 
seleti va resultado da seleção de alguém, da visão de algum 
um grupo acerca do que seja conhecimento legiti mo. É um 
produto das tensões, confl itos e concessões culturais políti cas 
e econômicas que organizam e desorganizam o povo.

Como parte integrante de uma ação seleti va, o currículo torna-se aquilo que fora orga-
nizado como conhecimento para ser insti tuído em sala de aula. Desse modo, quem defi ne o 
que será ensinado na educação de uma nação são os especialistas em currículo. Por ser uma 
defi nição da políti ca nacional e não um compromisso dos educadores, no contexto da escola, o 
currículo é responsável por causar posturas confl ituosas à ordem estabelecida nas insti tuições 
de ensino.

É oportuno analisar os discursos nas seguintes perspecti vas: na visão neoliberal capita-
lista, a educação se tornou um negócio, assumido especialmente pelo setor privado. Mas, tam-
bém a educação pública tem substancialmente favorecido a esse mercado, e lhe possibilitado 
elevados lucros com compra dos produtos necessários à escola. Entretanto, no setor privado, 
o pagamento das mensalidades é o carro chefe do negócio e o setor “tornou-se a indústria do 
diploma e da dívida estudanti l” (DOWBOR, 2015, p. 107). Sem oportunidade de ingressar na 
educação pública, parte dos que entram na educação privada carregam a reboque uma dívida. 
Desse modo, ter tenuamente ingressado no mundo dos negócios se deve ao fato de as “[...] 
ati vidades econômicas estarem mais densas em conhecimento” (DOWBOR, 2015, p. 108). Ao 
prosseguir essa discussão, acrescenta o autor:

Quando o conhecimento se torna o principal fator de produção, 
também se torna importante vetor de lucros, emprego e renda 
[...]. O conhecimento virou capital; o chamado capital humano. 
O conhecimento tem característi cas diferentes em relação aos 
fatores tradicionais da produção como terra, capital, ou força 
de trabalho; é imaterial. Navega nas ondas eletromagnéti cas 
(IDEM, p. 108-109).

O conhecimento que navega por ondas eletromagnéti cas com as possibilidades tecno-
lógicas atuais é importante, pois garante maior acesso ao conhecimento. E, quanto mais se 
ti ver conhecimento das coisas e do mundo, entende-se ser melhor para a humanidade ou, pelo 
menos, deveria. Nesse aspecto, indaga-se sobre que ti po de consciência tem gerado o acesso 
ao conhecimento cibernéti co.

Sobre a questão colocada acima, discorre Althusser (1999, p. 107) que “[...] todas as ins-
ti tuições privadas ou mesmo as que são propriedades do governo, funcionam por bem ou por 
mal, como peça do aparelho ideológico do Estado e da classe dominante”. Parece que, mesmo 
se tendo mais acesso ao conhecimento na conjuntura atual, não parece haver alteração na 
vida das pessoas, pois conti nuam a aumentar as desigualdades sociais, mais pessoas fi cam 
desempregadas e a linha da pobreza conti nua sem alterações. Isso porque, seguindo Althusser, 
as mídias também funcionam como aparelhos ideológicos. Dessa forma, o que tem de fato se 
modifi cado são os bolsões de riqueza para os ricos que fi cam cada vez mais ricos. E sobre a 
manutenção ou aumento da desigualdade, Dowbor (2017, p. 12) diz que:

Na realidade a desigualdade ati ngiu níveis obscenos. Quando 
oito indivíduos são donos de mais riqueza do que a metade 
da população mundial, enquanto 800 milhões de pessoas 
passam fome, francamente, achar que o sistema está dando 
certo é prova de cegueira mental avançada.
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O currículo escolar precisa sair da grade. O formato emite senti do de prisão, cadeia. 
Ele precisa sair da grade para a vida dos estudantes do campo. Não dá para se ter, na contem-
poraneidade, um currículo escolar, como mero transmissor de conhecimento. Um currículo 
fragmentado, pronto e acabado. Isso porque o conhecimento sofre metamorfose. Os conheci-
mentos pertencentes ao ensino de língua portuguesa, por exemplo, alteraram-se no percurso 
histórico brasileiro. Desse modo, a gramáti ca que se estuda nos tempos atuais não é a mesma 
de momentos remotos. Isso porque a língua é dinâmica e leva as palavras a se transformarem 
ou a se perderem com o tempo.

A questão não é discuti r o ensino de determinada área de conhecimento somente a 
parti r do que a comunidade produz. É mais do que isso. É dar senti do e signifi cado àquilo que 
se ensina e se aprende na escola. É provocar o interesse pela curiosidade, pela indagação, pelo 
diálogo entre docentes e discentes. Os discentes dos anos fi nais do Ensino Fundamental são 
adolescentes com uma história de vida. Conhecem sua localidade e outros ambientes em seu 
entorno. Têm um elo de ligação com a cidade, com os meios de comunicação de massa e a 
internet, ainda que com menos frequência.

É prudente superar a ideologia de que “o serviço da roça” é um casti go para quem não 
estudou. Quando, na verdade, eles são víti mas de exploração de um sistema que negou opor-
tunidade de educação para camponeses. E se os fi lhos conseguiram ter essa oportunidade, é 
graças à capacidade de organização dos moradores da comunidade. Mas essa é a fi nalidade da 
cultura dominante: impor ideologias massifi cadas para fazerem os trabalhadores acreditarem 
que esse pensamento lhes é próprio e que os pobres são pobres porque querem, pois o siste-
ma capitalista ofereceu tudo de melhor para a humanidade.

Quebrar a lógica desse discurso exige conhecimento, diálogo e debate na direção de 
um contradiscurso de empoderamento de saberes e de conhecimentos culturais, que permita 
apresentar a visão das outras faces da história. A face da história das crianças e adolescentes 
que ajudam os pais na labuta do campo, deixando de frequentar a escola à época da safra, 
porque a políti ca de educação do município não propõe um calendário próprio para o campo 
ribeirinho a ser implementado pelos menos em certo período da safra. Tudo é resultado das 
desigualdades sociais criadas pelo capitalismo dominante no planeta, que enriquece uns e 
empobrece outros. Para Arroyo (2012), o primeiro direito humano é direito à vida. Logo, entre 
sobreviver e estudar, primeiro sobreviver, depois estudar. Segundo o autor, não tem isso de 
estudar para depois viver. Diz também que:

É preocupante que, por décadas, conti nuemos incapazes ou 
com medo de questi onar nosso olhar que classifi ca os alunos 
como desiguais perante as capacidades de aprender. Como é 
preocupante que o ordenamento dos conteúdos e sua gestão 
tenha por parâmetro as mentes ti das como as mais capazes 
e aceleradas, as mentes “normais”, e avalie a todos por esse 
parâmetro excludente, ti do como democráti co (ARROYO, 
2007, p. 31).

Pelo que contribui o autor, são necessárias estratégias diferenciadas. Pudemos ver algo 
do ti po, por iniciati va própria de um docente. Nos dias em que se realizou este estudo, os 
professores estavam fi nalizando as disciplinas e faziam revisão dos conteúdos. Em um destes 
dias, ao entrarmos na sala de aula que teria uma prova, o docente realizara uma revisão geral 
do conteúdo, minutos antes, sobre arte bizanti na, medieval e góti ca. Estavam sendo realiza-
das analogias entre elementos de referência científi ca e o conhecimento dos estudantes em 
nível local, municipal e em senti do mais amplo, para, em seguida, aplicar uma avaliação. Os 
estudantes haviam estudado, mas a revisão foi fundamental para rememorar o conteúdo da 
prova. Assim, todos que fi zeram a prova conseguiram garanti r a pontuação para aprovação na 
disciplina. Isso faz, sem dúvida, a diferença no desenvolvimento do currículo escolar.

Diversos conhecimentos foram produzidos sobre educação e currículo. Validar um en-
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tendimento sobre o currículo, por exemplo, dá-nos respaldo, suporte para afi rmar, em concor-
dância com Ponce (2018, p. 9), de que “[...] o currículo tem um caráter de inacabamento que 
lhe concede espaço de liberdade e de possibilidade”. O currículo escolar não se limita a uma 
grade curricular organizada com um conjunto de disciplinas e distribuição de hora/aula, por 
ano, sequências e carga horária por professores distribuídos. Um currículo inacabado não se 
limita ao espaço de sala de aula. Estende-se para fora do chão da escola. Mas a escola encontra 
difi culdades para acessar ou correlacionar o currículo escolar ao currículo fora da escola.

O ribeirinho na relação com o currículo líquido
Toda comunidade campesina, de origem indígena, quilombola, extrati vista, ribeirinha 

ou qualquer outra, resguarda os marcos históricos do surgimento do lugar. Ganham destaques 
os registros de seus primeiros moradores, sua forma de organização social, econômica, edu-
cacional, dentre outros aspectos que cunham sua identi dade. No que se refere à educação, 
dois paradigmas curriculares circulam a comunidade ribeirinha. Um advém da organização da 
escola e o outro, do contexto social dos ribeirinhos.

Na comunidade ribeirinha, a paisagem nos ensina sobre os conteúdos de ciência, biolo-
gia, língua portuguesa, matemáti ca, química e o que mais se quiser no universo disciplinar do 
mundo da ciência. No entanto, no mundo dos camponeses ribeirinhos não se tem a preocu-
pação em classifi car ou encaixar um conhecimento neste ou naquele lugar. Tudo é dinâmico e 
todos os conhecimentos e saberes uti lizados os auxiliam em alguma ação do coti diano cultural. 
Os elementos que compõem essas demandas estão presentes em uma biodiversidade natural 
incrível, composta pela fauna e fl ora amazônica.

No centro do cenário, encontra-se o majestoso currículo líquido: o rio. É ele quem inspi-
ra diferentes aprendizagens, não somente encanto, beleza, poesia ou conjunto lendário de his-
tórias de boto, mati nta pereira, mãe d’água, cobra grande, curupira.11 Ele ensina sobre medo, 
dor, trabalho e morte. Medo de temporal, medo de as águas entrarem em suas casas, medo de 
morrer afogado – por isso, é muito difí cil fi lhos de ribeirinhos não saberem nadar -, medo de o 
peixe e o camarão serem exti ntos.

Por meio do currículo líquido, os ribeirinhos aprendem sobre sua geografi a, os sistemas 
das marés de enchente e vazante, época da piracema. Aprendem a remar ou conduzir um mo-
tor potente; a viajar contra ou a favor da maré; a preservar e proteger o ambiente para garanti r 
a vida, não somente humana, mas das espécies do território.

O sujeito ribeirinho conhece o território, sabe o nome das espécies da fauna e da fl ora 
em seu entorno. Esse sujeito adquiriu extraordinário domínio sobre as palmeiras e é o principal 
construtor de seus instrumentos de pesca. Nota-se, desse modo, que morar à beira de um rio 
na cidade é uma coisa, residir em uma ilha é outra bem diferente, e exige conhecimento do 
território e muita habilidade para viver e trabalhar no local.

É impressionante a agilidade que os ribeirinhos adquirem para entrar e sair das embar-
cações; andar em pontes estreitas, construídas de tábuas de madeira, açaizeiro ou buriti zeiro. 
Este último, ao ser colocado em contato direto com o solo, fl utua na água como se fosse isopor.

Outro aspecto fascinante observado na cultura ribeirinha é a criati vidade. Para escalar 
palmeiras ou outras árvores, criaram a peconha, um instrumento produzido originalmente com 
as folhas da palmeira do açaizeiro. Assim como a peconha, outros utensílios já mencionados 
retratam como os povos ribeirinhos se envolvem com o seu território e o quanto aprenderam 
sobre este ambiente para garanti r o sustento de suas famílias.

Moraes (2007) realizou na Amazônia e no Nordeste do Brasil, como resultado de sua 
tese de doutorado, um estudo que se denomina uma “Arqueologia dos saberes da pesca”. No 
que se refere à Amazônia, constatou-se que a base de sua pesquisa era as comunidades ribei-
rinhas da microrregião de Cametá e tantas questões que ele traz como elementos importantes 
de refl exão e referências sobre o pescado. O trabalho do autor reafi rma o pensamento que es-
tamos defendendo sobre a existência de uma educação e de um currículo que se manifesta no 
território líquido, onde os ribeirinhos estão inseridos. Nesta perspecti va, descreve Moraes que:

11 Toda a mitologia da Amazônia pode ser consultada no trabalho de Coelho (2003).
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O aprendizado de identi fi car, ao toque da tala, o mapará, 
requer conhecer o comportamento de outras espécies que 
habitam no fundo das águas. [...] A identi fi cação da espécie 
do mapará entre outras espécies, foi assim registrada por seu 
Mimo: Às vezes toca um peixe na tala ou na linha, parece com 
mapará. Aí é o mapará ou é o bacu? Porque bacu também 
esbarra na linha quase igual ao mapará, e a gente sabe se 
é o mapará ou se é o bacu. Eu já tenho uma práti ca grande 
nisso, de diferenciar cardume de peixe. Porque aí tem muitos 
cardumes. Tem a pescada, tem o mapará, tem o peixinho 
branco [...] (2007, p. 144).

O estudo enfati za que, para reti rar um pescado do rio, necessita-se de conhecimento. 
São conhecimentos obviamente repassados de geração a geração, pois, para esse ti po de co-
nhecimento, não havia registro e, mesmo os que se encontram na tese do Moraes, são descon-
siderados para o universo curricular da escola. Mas não se pode negar a existência empírica e 
teórica de um conhecimento e de uma práti ca que se estabeleceu pela experiência do sujeito 
ribeirinho que se empoderou de saberes e conhecimentos ancestrais. O que podemos obser-
var é que a apropriação dos saberes ocorre independente de se encontrar ou não em algum 
lugar a pesca como trabalho e o peixe como resultado dessa ati vidade produti va. Trata-se de 
um produto que é um alimento a garanti r o sustento não somente das famílias ribeirinhas, mas 
de muitos brasileiros consumidores de pescado.

Outro fator que parece evidente na citação de Moraes é a caracterização das expressões 
linguísti cas representadas pelas denominações verbais dadas aos instrumentos de pesca — 
linha e tala — acrescidas dos ti pos de pescado em cardume. Tais verbalizações compõem o 
conjunto de linguagem específi ca uti lizada nesse território, resultante das relações sociais, da 
convivência e das ati vidades de trabalho ali efeti vadas. Em outros territórios, as nominações 
linguísti cas para os instrumentos de trabalho dos camponeses poderão ser outras.

No que se refere à comunidade pesquisada, as evidências permitem identi fi car uma lin-
guagem responsável pela comunicação dos sujeitos em seus territórios. Algumas palavras são 
próprias dessa cultura e do território. A palavra tala, por exemplo, empregada para denominar 
um instrumento para o pescado em cardume, é também atribuída para produção do matapi, 
que é um instrumento para pegar o camarão. É uti lizada também na fabricação do pari, para 
cercar o igarapé e, assim, prender camarão e peixes. Outro uso da palavra é no material toma-
do para tecer o paneiro, utensílio semelhante a um cesto, usado para carregar vários produtos 
da cultura paraense.

Embora as talas sejam reti radas da vegetação local, cada instrumento é produzido a 
parti r de uma das espécies vegetais nati vas que consti tuem uma variedade de palmeiras. Con-
forme nos falou um ribeirinho,

[...] a tala que faz o matapi e o pari pode ser da palmeira de 
jupati . Já o paneiro é produzido com tala de arumã ou buriti , 
a tala para ver o cardume, era feita da palmeira de paxiúba, 
uma palmeira mais resistente também uti lizava para assolhar 
casa, e fazer o cacuri feito na beira do rio para pegar peixes 
(Edimundo, DC, fev./2020).

Identi fi ca-se, por meio da linguagem expressa no depoimento, a confi rmação do pro-
cesso histórico da humanidade em relação com a natureza. E os resultados dessa interação 
histórica possibilita produzir cultura, conhecimento, e nos introduz em um novo modo de pen-
sar a educação. Uma educação que não se remete somente ao contexto escolarizado. Os co-
nhecimentos do rio e da fl oresta possibilitam inovação para garanti r o sustento das famílias do 
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campo ribeirinho, e o desenvolvimento de produtos para auxiliar nas ati vidades de trabalho 
em múlti plos ambientes.

Para Freire (1987, p. 87), “[...] nosso papel não é falar ao povo sobre nossa visão do 
mundo, ou tentar impô-la a ele, mas dialogar com ele sobre a sua e a nossa”. Esse pensamento 
freiriano se insere claramente no debate do currículo, uma vez que se encontram na educa-
ção escolarizada defensores ferrenhos de uma postura educacional na qual o diálogo não é 
bem-vindo. A posição do educando sempre será a de ignorante do conhecimento que está na 
escola, porque nada sabe, nem conhece. Somente os professores são detentores de conheci-
mentos, quando, na verdade, existem outras premissas mais atualizadas à temáti ca.

Como pudemos argumentar, há premissas que retratam existi r no mundo escolar da 
sala de aula sujeitos com conhecimentos e saberes diferentes. E, quando ocorre o diálogo 
nesta relação, melhoram as condições de ensino e aprendizagem. O diálogo permite a troca 
e a ampliação signifi cati va de saberes e conhecimentos para quem ensina e quem aprende. 
Quando a linguagem não se relaciona aos fatos concretos da realidade humana, os que falam 
podem não ser compreendidos.

Nessa perspecti va, Freire (1987) defende que o currículo escolar deve se instaurar no 
processo dialógico, para que se possam inserir na organização da estrutura curricular temá-
ti cas de referência da cultura popular. Essas devem ter condições de mediar debates, conter 
criti cidade e criati vidade, frente aos desafi os históricos do povo e de uma cultua escolar que 
defi niu quais conhecimentos devem ser ensinados na sala de aula por turnos, turmas, série/
ano escolar.

Considerações Inconclusas
O exercício para chegar às considerações inacabadas do presente texto nos oportuniza 

considerar a existência de dois paradigmas curriculares na educação presente em território 
ribeirinho. Um deles é oriundo da organização da escola do campo, que possui um currículo 
estruturado a parti r das orientações da Secretaria Municipal de Educação, a qual arquitetou 
um currículo escolar a parti r do SOME.

No primeiro modelo de organização do ensino posta no contexto escolar ribeirinho, vê-
-se a consonância com a educação urbanocêntrica, na qual o currículo atende aos interesses 
da classe dominante. Nesse formato, apresenta-se uma educação para a classe trabalhadora 
conti nuar submissa à disposição dos serviços consti tuídos pelos parâmetros do mercado de 
trabalho, que incorporam os ideais de uma cultura dominante vinculada ao sistema de explo-
ração do mundo capitalista. Com isso, tem-se um currículo escolar fechado em grade, com 
conhecimentos específi cos por cada disciplina, a maioria delas sem qualquer relação entre si 
ou com a realidade na qual os sujeitos sociais do campo estão inseridos.

Na contradição deste percurso, encontra-se outro modelo de educação. Nesse modelo, 
não se estruturou uma organização curricular específi ca, mas nem por isso ele deixa de acon-
tecer coti dianamente na vida dos sujeitos sociais do campo ribeirinho. Não se apresenta uma 
listagem de conhecimentos a serem aprendidos pela cultura, mas as famílias ribeirinhas ensi-
nam as novas gerações conhecimentos linguísti cos historicamente adquiridos pelos saberes 
culturais. Ensinam a respeito do rio; da fl oresta em volta de suas casas; da fauna aquáti ca e da 
que se move na fl oresta; das técnicas de pescar o peixe e o camarão; e como se faz a colheita 
dos produtos plantados pelas mãos humanas ou pela natureza, como o açaí.

No segundo modelo educacional, as crianças e adolescentes, desde muito cedo, são 
introjetados em uma aprendizagem de mundo. O mundo das águas, o mundo da fl oresta. Es-
ses mundos lhes permitem: observar e perceber, a parti r da orientação de seus familiares, as 
marés de enchente e vazante; aprender a nadar muito cedo; remar ou conduzir embarcações 
motorizadas. Aprendem ainda a transitar por caminhos na fl oresta e os traçados pela geografi a 
do rio; aprendem a arte de tecer instrumentos com talas, além de outras técnicas de fabricação 
de instrumentos para se viver no mundo ribeirinho. Aprendem ainda a vender os produtos e 
utensílios produzidos. Isso tudo é apreendido sem mencionar que tais saberes e conhecimen-
tos são da matemáti ca, da língua portuguesa, da geografi a etc.
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A parti r dessas exposições, identi fi ca-se minimamente dois ti pos de currículos no con-
texto ribeirinho. Um decorrente do universo da cultura escolar e outro da cultura ribeirinha. 
Ambos currículos são importantes. Mas cultura escolar dominante ignora os conhecimentos da 
cultura ribeirinha. A escola, mesmo como objeto de luta e reivindicação, chega a este espaço 
para ensinar conhecimentos historicamente construídos a parti r de cultura dominante, salvo 
raras exceções, sem qualquer relação com a cultura ribeirinha.

Como foi dito, as famílias lutaram para ter escola na comunidade com atendimento 
desde a Educação Infanti l aos anos fi nais do Ensino Fundamental. No entanto, ainda não con-
seguiram perceber a importância de organizar uma luta capaz de convergir seus interesses 
educacionais para um currículo que se paute, também, no universo das disciplinas abordadas 
pela escola, que aprofundem os conhecimentos da cultura ribeirinha. Isso se faz necessário 
para que os jovens do campo ribeirinho possam obter mais opções de conhecimentos que se 
arti culem ao universo de trabalho e renda do mundo ribeirinho, e não se voltem somente para 
o mercado de trabalho estabelecido pela cultura dominante.
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